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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2003 

(Do Sr. João Alfredo)
Estabelece as áreas ocupadas por dunas e falésias como espaços territoriais especialmente protegidos e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre proteção especial conferida às áreas ocupadas por dunas e falésias.

Art. 2º Consideram-se espaços territoriais especialmente protegidos, constituindo áreas de proteção especial, as dunas móveis ou ativas; as dunas fixas e semifixas; as dunas fósseis ou eolianitos e as falésias. 

Parágrafo único  Os cuidados de conservação a serem adotados para a preservação das áreas especificadas nesta Lei obedecerão aos critérios e limitações ambientais do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e das resoluções específicas do Conselho Nacional de Meio Ambiente, não sendo admitidas quaisquer atividades que comprometam ou ameacem a sustentabilidade da área ou o direito das gerações futuras ao patrimônio ambiental nelas contido.

Art. 3º  No âmbito de aplicação desta Lei, compreendem-se por:

I – dunas móveis ou ativas: aquelas que, em face da ação dos ventos sofrem deslocamento ao longo do tempo e, através da direção preferencial dos ventos alísios, dirigem-se para a faixa de praia, atuando como reguladoras dos processos litorâneos e evitando a erosão ou, então, movem-se para o interior do continente, bem como as dunas alimentadoras que ocorrem preferencialmente associadas aos promontórios e às margens dos estuários, fornecendo areia para as correntes de deriva litorânea, contribuindo para o equilíbrio dinâmico das praias e da planície costeira adjacente, freqüentemente constituindo zonas de recarga do lençol freático;

II – dunas fixas e semifixas: aquelas dotadas de revestimento vegetal de porte variado, que impede a sua movimentação pela ação dos ventos, constituindo áreas de recarga de aqüíferos através da infiltração das águas pluviais;

III- dunas fósseis ou eolianitos: conjuntos isolados ou contínuos constituídos por areias de dunas cimentadas por carbonato de cálcio, resultando em formações de consistência endurecida distribuídas em áreas restritas do litoral:

 IV- falésias: formas de relevo, localizadas no contato entre a terra e o mar, esculpidas pela ação erosiva das ondas sobre as rochas;

Parágrafo único.  Os dispositivos desta Lei referentes à conservação aplicam-se igualmente às lagoas interdunares, às florestas e demais formas vegetais situadas nas dunas e nos respectivos sopés como vegetação fixadora, sempre que forem essenciais para a contenção das dunas.

Art. 4º  A construção de vias de transporte, a implantação de quaisquer planos ou projetos de uso e ocupação do solo, tais como loteamentos, desmembramentos, condomínios, empreendimentos turísticos e de veraneio, extração de recursos minerais, aproveitamento de recursos naturais efetiva ou potencialmente causadores de impacto ambiental nas áreas mencionadas nesta Lei estão sujeitos a processo de licenciamento ambiental, perante um ou mais órgãos competentes, na forma prevista nas normas pertinentes.

§ 1º O princípio da precaução deverá ser rigorosamente observado para o estabelecimento de normas e padrões balizadores do empreendimento  e na análise de dano ambiental efetivo ou potencial, tanto durante o processo de licenciamento, como quando da concessão dos licenciamentos ambientais pertinentes.

§ 2º  O processo de licenciamento ambiental será precedido de estudo prévio de impacto ambiental, em que sejam obrigatoriamente analisados os possíveis impactos à estabilidade e à qualidade do patrimônio ambiental e paisagístico envolvido, devendo-se detalhar o impacto efetivo ou potencial do empreendimento sobre os aqüíferos existentes na região em caso de alteração das dunas ou falésias; o impacto visual do empreendimento e os efeitos danosos efetivos ou potenciais à dinâmica natural formadora e mantenedora das características paisagísticas da área a ser afetada, assim como o aporte conseqüente de sedimentos dunares para a linha da praia.

§ 3º O Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente – RIMA do Estudo Prévio de Impacto Ambiental realizado deverá conter parecer pormenorizado e conclusivo sobre cada um dos itens abordados no Estudo de Impacto Ambiental,  com a quantificação possível  ou previsível dos eventuais danos nas várias áreas, inclusive socioambiental.

§ 4º Nos casos previstos nesta Lei, é obrigatória a realização de audiências públicas para a discussão do Estudo de Impacto Ambiental realizado,  às quais se dará publicidade através da imprensa e dos demais meios de comunicação aos quais as comunidades abrangidas tenham fácil acesso.

§ 5º É objetiva a responsabilidade das pessoas físicas ou jurídicas que, por ação ou omissão, provoquem dano às áreas protegidas por esta Lei, em face de descumprimento das normas e cautelas legais pertinentes.

Art. 5º As violações aos deveres de conservação das áreas protegidas por esta Lei, bem como as restrições de uso e limitações administrativas pertinentes, têm caráter objetivo e implicam, isolada ou cumulativamente, o cometimento de ilícitos administrativos, civis ou penais, nos termos previstos e tipificados nesta Lei e nas demais normas legais pertinentes, inclusive atos internacionais ratificados  pelo Brasil.

 Art.  6º Constitui crime provocar qualquer alteração nas dunas e  falésias, sem licença das autoridades competentes ou em desacordo com  os termos dos licenciamentos ambientais  concedidos, ou deixar de cumprir quaisquer dos deveres estabelecidos por esta Lei.

Pena – Detenção de 1(um) a 4(quatro) anos.

§ 1º  A pena é aumentada da metade, se o crime é praticado:

I – por agente do poder público;

II – durante a noite.

§ 2º  O agente político ou público que se omite na adoção das medidas previstas para a preservação e conservação de dunas ou falésias também incorre nas penas previstas no §1º.

 § 3º Se o crime for praticado por pessoa jurídica, aplicar-se-ão as  penas previstas nos arts. 21 a 23 da  Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade prevista para o crime praticado.

§ 4º  Em caso de condenação de pessoa jurídica constituída ou utilizada para a prática dos crimes previstos nesta Lei, aplicar-se-á o disposto no art. 24 da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1988. 

§ 4º § 5º O processo penal seguirá o rito ordinário, sendo de 15 (quinze) dias o prazo para contestar a denúncia, que se iniciará com a citação da pessoa física acusada ou com  a notificação do representante legal da pessoa jurídica acusada.

§ 6º Aplicam-se subsidiariamente, no que não forem incompatíveis, as disposições da Lei 9.605, de 02 de fevereiro de 1998. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Sabe-se que as dunas, objeto da preocupação que origina este Projeto de Lei, desempenham papel importantíssimo como áreas de recargas hídricas de aqüíferos subterrâneos, pois a sua grande permeabilidade permite a infiltração das precipitações pluviométricas.

A morfologia das dunas dispostas ao longo da planície costeira cearense, por exemplo, atua, também, como estabilizadora da deriva litorânea, em face da expansão desordenada das cidades e da implantação de projetos industriais nessas áreas, que provocaram a instalação e a aceleração da erosão em diversas praias ao longo do litoral do meu Estado de origem.

É importante  salientar que essas dunas se caracterizam por transporem promontórios e novamente atingirem a praia, uma vez que migram para dentro dos rios e, posteriormente, pela dinâmica fluvial e estuarina, as areias dessas dunas são, novamente, transportadas para o litoral.

Cito como exemplos desses processos erosivos, que causaram impacto à morfologia de praia e acarretaram danos às atividades socioeconômicas e culturais da respectiva região, áreas litorâneas como a Praia de Caponga, no município de Cascavel; a ocupação da Ponta de Aquiraz; a fixação das dunas existentes na ponta do Mucuripe, no município de Fortaleza; do Pecém, no município de São Gonçalo do Amarante e de Aguda, no município de Paraipaba, no Estado do Ceará.

Observou-se ali, também, que as intervenções verificadas nas dunas que migram para o canal estuarino do Rio Mundaú induziram erosão que já provocou a destruição de mais de 25 casas em uma vasta área de expansão de ecossistemas litorâneos, composta por planície de marés e manguezais.

As falésias, de outro lado, representam morfologias litorâneas originadas por processos erosivos naturais, relacionados com oscilações do nível relativo do mar e mudanças nas condições climáticas ocorridas há mais de cento e vinte mil anos.

Ora, ações antrópicas que modifiquem a geometria das encostas e a dinâmica do escoamento superficial das falésias e circunvizinhanças produzirão impactos negativos imediatos, de alta magnitude e irreversíveis. 

São exemplos desses danos áreas onde, hoje, apenas resquícios dessas estruturas podem ser encontrados, tais como as falésias de Quixaba e Majorlândia, no município de Aracati  e as da Praia das Fontes e Morro Branco, no município de Beberibe. 

Testemunhamos também nesses dias o elevado estágio de descaracterização que vêm sofrendo as falésias de Canoa Quebrada, com erosão das encostas, construção de casas e demais equipamentos turísticos na proximidade das escarpas e áreas adjacentes e modificações não planejadas no sistema de escoamento superficial das águas pluviais.

É um autêntico desastre ambiental, que ocorre em face da expansão desorganizada dos núcleos urbanos, muitas vezes à revelia de toda e qualquer lei de ordenamento territorial, por meio, inclusive, de loteamentos clandestinos e parcelamentos ilegais do solo, infelizmente tão comuns em nosso País, haja vista o trágico exemplo que dá a Capital desta República, dilapidando o que lhe resta de cerrado.  

No litoral, como no cerrado e nas demais áreas, esse descalabro altera, se não aniquila, nascentes e fontes naturais de água, que antes constituíam atrativos turísticos, bens públicos de uso comum do povo, utilizadas pelas respectivas populações originárias como fonte de abastecimento sustentável de água potável, inclusive.

É evidente que a utilização não planejada desses recursos e dessas áreas diminui o volume das ressurgências hídricas, pela impermeabilização indevida do solo, reduzindo a quantidade de água disponível para consumo humano, inclusive pela contaminação por fossas sépticas e despejo de efluentes industriais.

Devem, portanto, as atividades antrópicas dessas áreas, tão preciosas e importantes quanto frágeis, ser consideradas  de alto risco, em virtude, inclusive, da possibilidade de deslizamento e desmoronamento das encostas e poluição do lençol freático.

Imprescindível, pois,  que toda e qualquer atividade antrópica nessas regiões seja adequadamente disciplinada, do ponto de vista legal, com  a consagração do princípio da precaução e da responsabilidade por omissão, tanto da pessoa física como jurídica, de direito público ou privado, também nesta lei específica, com a  previsão, inclusive, de criminalização das condutas contrárias às normas em vigor, que sejam efetiva ou potencialmente lesivas ao direito das presentes e futuras gerações ao patrimônio ambiental que lhes servirá de substrato à vida.

Verdade é que isso implica, igualmente, a necessária vigilância ambiental, dever constitucional do poder público e de todas as pessoas, indispensável para tornar efetivas quaisquer normas jurídicas.  

O presente Projeto de Lei pretende, portanto, dar adequado embasamento legal às necessárias medidas preventivas e coercitivas relativas à conservação ambiental de dunas e falésias, ecossistemas tão relevantes que temos o dever de preservar para as presentes e futuras gerações, razões pelas quais contamos com o indispensável apoio e colaboração dos nobres Pares.

Sala das Sessões, 05 de junho de 2003

Deputado JOÃO ALFREDO TELLES MELO
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